DECRETO Nº 185/2025 - DE 21 DE MARÇO DE 2025.

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE COMISSÃO PARA APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DE EMPRESA LICITANTE.


         
O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições que lhe confere o Artigo 65 da Lei Orgânica Municipal.
Considerando o Decreto municipal n. 344/2021 de 29 de setembro de 2021, que regulamenta, no âmbito do poder executivo municipal, a lei federal no 12.846, de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre a responsabilização administrativa de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública municipal e dá outras providências;
Considerando o processo licitatório, na modalidade Tomada de Preço n. 03/2023, que teve como objeto contratação de empresa para execução de obra de empreitada global com fornecimento de material para construção de quadra coberta fechada 45 m/s, (quadra municipal santo agostinho) com área total de 918,22 m², conforme termo de compromisso 202142723-1 QCF 45, localizada na Linha Sachet, interior do município de Quilombo-SC, no imóvel de matricula nº 8.690 (coordenadas: -26.727107, -52.754542), conforme projeto padrão FNDE;

Considerando o Contrato Administrativo n. 89/2023, firmado com a ganhadora do certame, empresa Mettal Oeste Construções Ltda (CNPJ 30.314.262/0001-91), assinado em 14 de abril de 2023, possuindo dois aditivos de prazo;
Considerando o Despacho Municipal n. 96/2025, que não autorizou o terceiro aditivo de prazo contratual, considerando a ínfima parte do objeto já entregue, as cláusulas do contrato e o edital, e ainda que fossem tomadas as medidas legais para responsabilizar a empresa;


DECRETA:
Art. 1º Fica constituída a Comissão para conduzir o Processo Administrativo de Responsabilização n. 01/2025, na apuração de responsabilidade de empresa licitante. Ficam nomeados os servidores públicos abaixo relacionados, para fazer parte da Comissão:

I -   Silmara Molski Weirich Zorzi;

II – Ivandra Celia Cima;

III – Raquel Chitolina;

Art. 2º Fica nomeado o Servido Público, ocupante do Cargo de Procurador Chefe, Ciro Dini, para auxiliar nos trabalhos, prestando a assessoria jurídica que a Comissão necessitar.

Art. 3º A Comissão terá um prazo de até 120 (cento e vinte) dias, a contar da publicação desse decreto, admitida prorrogação, nos termos do art. 9º do Decreto Municipal n. 344/2021.

Art. 4º O PAR deve seguir o rito estipulado no Decreto Municipal n. 344/2021.

Art. 5º Encaminhe-se cópia desse Decreto ao Controle Interno, para conhecimento.

Gabinete do Executivo Municipal de Quilombo, 21 de março de 2025.

JAKSOM NATAL CASTELLI
Prefeito Municipal
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